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NOVO TELEFONE: (11) 3333-1323
Portaria CAT 45, de 06-04-15 – DOE 07-04-15

Dispõe sobre a definição de operadores setoriais para o Cadastro Informativo dos Créditos nãoQuitados de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL.

O Coordenador da Administração Tributária, de conformidade com o disposto no artigo 146 do Decreto 60.812, de 30-09-2014, e considerando os termos do Decreto 53.455, de 19-09-2008, que regulamenta a Lei 12.799, de 11-01-2008; e

considerando o disposto na Portaria CAF/G - 36, de 03-10-2008, que trata sobre as normas operacionais do Cadastro Informativodos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais -CADIN ESTADUAL, expede a seguinte Portaria:

Artigo 1º - Nos termos do § 2º do artigo 7º, da Portaria CAF/G-36, de 03-10-2008 ficam indicados como “Operador Setorial” os servidores abaixo relacionados, conforme disposto no § 1º do mesmo artigo:

NOME 
RG
CPF
NÍVEL

Fernanda Maria Vecchi Basso 
29.304.349-8 
269.988.598-30
I

Michelle Dreyer Bazzan Pacheco 
32.018.278-2 
298.921.738-05
II

Paulo Rogério Sant’Ana dos Santos 
24.684.277-5 
199.170.308-24
I

Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 124/15 – DOE 07-04-15

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que, com base no artigo 479-A do supramencionado Regulamento CONCEDEU ao contribuinte a seguir identificado, Regime Especial que lhe atribui a condição de substituto tributário responsável pelo pagamento do ICMS, nos termos do art. 264, inc. VI do RICMS.

Processo: UA 51224-817068/2014

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: M. Shop Comercial Ltda.

IE: 115.012.872.118 - CNPJ: 01.490.698/0001-33

Endereço: Av. das Nações Unidas, 20.882, sala 10, São Paulo/SP

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 132/15 – DOE 07-04-15

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490/00, comunica aos interessados que, com base no artigo 479-A do supramencionado Regulamento e artigo 1º da Portaria CAT 43/07, CONCEDEU ao contribuinte a seguir identificado Regime Especial relacionado com a suspensão parcial do ICMS devido no desembaraço aduaneiro de mercadorias destinadas à revenda, nos termos da Portaria CAT 108/2013.

Processo: Regime Especial Eletrônico 76/2015

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: BRASIL SÃO PAULO CENTRO DE PROCESSAMENTO DE AÇO LTDA.

IE: 672.129.706.112 - CNPJ: 13.411.559/0001-56

Endereço: Rodovia Índio Tibiriçá, 6000, Vila Sol Nascente, Suzano (SP)

PROTOCOLO ICMS 05, DE 06-04-15 - DOU 07-04-15

Dispõe sobre a remessa, com suspensão do ICMS, de milho e soja em grãos do Estado do Maranhão para o Estado do Tocantins, e posterior retorno ao Estado do Maranhão, com fins de exportação.

Os Estados do Maranhão e do Tocantins, neste ato representado pelos seus respectivos Secretários de Estado de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte

PROTOCOLO

Cláusula primeira - Acordam os Estados signatários, nos termos do Convênio AE 15/74, de 11 de dezembro de 1974, em estabelecer  a suspensão do ICMS nas saídas de milho e soja em grãos, promovidas por produtores maranhenses, destinadas exclusivamente a exportação, para o estabelecimento da BUNGE ALIMENTOS S.A, localizado na Fazenda Panambi, Serra do Centro, s/no, Zona Rural, em Campos Lindos, no Estado do Tocantins, CNPJ 84.046.101/0404-97, e com inscrição no cadastro de contribuintes do Estado do Maranhão.

§ 1º - A suspensão prevista nesta cláusula fica condicionada:

I - que os produtos envolvidos nessas operações tenhamdestino exclusivo para exportação;

II - à prévia inscrição no cadastro de contribuintes do Estadodo Maranhão;

III - à manutenção da regularidade cadastral;

IV - à regularidade e idoneidade fiscal da operação e aocumprimento da legislação fiscal de regência.

§ 2º - Não será aplicada a suspensão nas operações que descumprirem, ainda que formalmente, as cláusulas e condições previstas neste protocolo.

Cláusula Segunda - Nas saídas de milho e soja em grãos dos produtores maranhenses para o estabelecimento indicado na cláusula primeira, a Nota Fiscal será emitida sem destaque do valor do ICMS e deverá registrar, além dos demais requisitos, o CFOP 6501 "Outra saída de mercadoria ou prestação de serviço não especificado", e, ainda, no campo INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES, a expressão "Suspensão do ICMS, saída com fim específico de exportação - Protocolo ICMS 5/15".

Cláusula terceira - Na saída dos produtos do estabelecimento situado em Campos Lindos - TO, adquiridos no Estado do Maranhão, com suspensão do ICMS, este emitirá Nota Fiscal, na qual deverão constar, além dos demais requisitos, a natureza da operação CFOP 6505: "Remessa de mercadorias, adquiridas ou recebidas de terceiros, para formação de lote de exportação", e, ainda no campo "INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES" a expressão "Procedimento autorizado pelo Protocolo ICMS 5/15, de 6 de abril de 2015.".

Cláusula Quarta - Para fins de controle da regularidade das operações somente serão consideradas válidas as notas de saída para formação de lote de exportação aquelas que tiverem registro de passagem no posto fiscal de Estreito, do Estado do Maranhão.

Cláusula Quinta - O contribuinte indicado na cláusula primeira deverá enviar, para os Fiscos dos Estados signatários deste protocolo,  até o dia 5 (cinco) do mês subsequente ao da ocorrência das operações, planilha em arquivo .xls contendo as seguintes informações, por entradas e saídas de cada produto: número da nota fiscal, data da emissão da nota fiscal, CNPJ ou CPF do emitente, quantidade do produto, valor do produto, valor e quantidade do estoque após cada operação.

Parágrafo único - O arquivo .xls referido no caput deverá ser envido via e-mail para os endereços cegaf@sefaz.ma.gov.br e direc@sefaz.to.gov.br (a serem definidos em caso de aprovação do protocolo).

Cláusula Sexta - Na hipótese da inobservância das regras deste Protocolo e a ocorrência de operações sujeitas ao recolhimento do imposto, será efetuado o lançamento, observada a forma, o prazo e as condições estabelecidas na legislação da unidade federada a que for devido.

Cláusula sétima -  As Secretarias de Fazenda das unidades federadas signatárias prestarão assistência mútua para a fiscalização das operações abrangidas por este protocolo, podendo, também, mediante acordo prévio, designar funcionários para exercerem atividades de interesse da unidade da Federação junto às repartições da outra.

Cláusula oitava - Este protocolo, poderá ser denunciado a qualquer momento, em conjunto ou isoladamente, pelos signatários. 

Cláusula nona - Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União.

PROTOCOLO ICMS 4, DE 31-03-15 – DOU 01-04-15

Alterao Protocolo ICMS 29/14, de 17 de julho de 2014.

Os Estados do Rio de Janeiro e de São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966), e no art. 9º da Lei Complementar n. 87/96, de 13 de setembro de 1996 e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e 70/97, de 25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte:

PROTOCOLO

Cláusula primeira - Os dispositivos a seguir indicados do Protocolo ICMS 29/14, de 17 de julho de 2014, passam a vigorar com a seguinte redação:

I - o caput da cláusula terceira:

"Cláusula terceira - A base de cálculo do imposto, para os fins de substituição tributária, será o preço final constante na legislação interna da unidade federada de destino.";

II - o §1° da cláusula terceira:

"§ 1º - Em substituição ao valor de que trata o caput, a legislação do Estado de destino da mercadoria poderá fixar a base de cálculo do imposto como sendo o preço praticado pelo remetente, acrescido os valores correspondentes a frete, seguro, impostos, contribuições e outros encargos transferíveis ou cobrados do destinatário, ainda que por terceiros, adicionado da parcela resultante da plicação, 

sobre o referido montante, do percentual de margem de valor agregado ajustada ("MVA Ajustada"), calculado segundo a fórmula

MVA ajustada = [(1+ MVA ST original) x (1 - ALQ inter) / ALQ intra)] -1", onde:

I - "MVA-ST original" é a margem de valor agregado prevista neste protocolo;

II - "ALQ inter" é o coeficiente correspondente à alíquota interestadual aplicável à operação;

III - "ALQ intra" é o coeficiente correspondente à alíquota interna ou percentual de carga tributária efetiva, quando este for inferior à alíquota interna, praticada pelo contribuinte substituto da unidade federada de destino, nas operações com as mesmas mercadorias.";

III - o § 2° da cláusula terceira:

"§ 2° - Na hipótese de que trata o §1º, em operações destinadas ao Estado do Rio de Janeiro, deverão ser aplicadas as seguintes margens de valor agregado, com o ajuste previsto no referido parágrafo:

1 - para vinhos, cavas, champagnes, espumantes, filtrados doces, proseccos, sangria e sidras:

a) 50,61%, na saída de produtos nacionais classificados na posição 2204.10 da Nomenclatura Brasileira de Mercadorias – Sistema Harmonizado - NBM/SH;

b) 72,25%, na saída de outros produtos nacionais;

c) 62,26%, na saída de produtos importados;

2 - na saída das demais bebidas, 61,05%.".

Cláusula Segunda - O Anexo único do Protocolo ICMS 29/14, passa a vigorar com a redação do anexo único deste protocolo.

Cláusula terceira - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao de sua publicação. 

Parágrafo único - Para as operações destinadas ao Estado do Rio de Janeiro a partir da data e forma prevista em ato do Poder Executivo.

ANEXO ÚNICO

I. APERITIVOS, AMARGOS, BITTER E SIMILARES

II. BATIDA E SIMILARES

III. BEBIDA ICE

IV. CACHAÇA

V. CATUABA

VI. CONHAQUE, BRANDY E SIMILARES

VII. COOLER

VIII. GIN

IX. JURUBEBA E SIMILARES

X. LICORES E SIMILARES

XI. PISCO

XII. RUN

XIII. SAQUE

XIV. STEINHAEGER

XV. TEQUILA

XVI. UÍSQUE

XVII. VERMUTE E SIMILARES

XVIII. VODKA

XIX. DERIVADOS DE VODKA

XX. ARAK

XXI. AGUARDENTE VÍNICA / GRAPPA

XXII. SIDRA E SIMILARES

XXIII. SANGRIAS E COQUETÉIS

XXIV. VINHOS

RETIFICAÇÃO – DOU 01-04-15

No inciso III da cláusula primeira do Protocolo ECF 01/14, de 5 de dezembro de 2014, publicado no DOU de 11 de dezembro de 2014, Seção 1, páginas 23 e 24:

onde se lê:

"6.1 - OBSERVAÇÕES:

6.1.3 - Campo 03 - Na falta deste campo, preencher com brancos.".;

Leia-se:

"6.1 - OBSERVAÇÕES:

6.1.1 - Campo 5 - Informar o valor total das operações  realizadas no período pelo estabelecimento credenciado - deve ser a soma das operações com Cartão de Crédito informadas nos registros Tipo 65;

6.1.2 - Campo 6 - Informar o valor total das operações realizadas no período pelo estabelecimento credenciado - deve ser a soma das operações com Cartão de Débito informadas nos registros Tipo 65.

6.1.3 - Campo 03 - Na falta deste campo, preencher com brancos.".

Rua Vinte e Quatro de Maio, 116 – 4º Andar - Sala 26 - FONE: (11) 3333-1323

São Paulo/SP - 01041-000






















































